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Resumo
As diferentes metodologias utilizadas, atualmente, para mapeamento e 
quantificação do relevo incorporam diferentes graus de subjetividade que 
difi cultam a obtenção de unidades morfológicas padronizadas. Tendo em vista 
a carência de propostas de quantifi cação que reduzam essas subjetividades e 
considerem o potencial de uso dos modelos digitais de elevação (Digital Elevation 
Model - DEM) e das ferramentas disponibilizadas em Sistemas de Informação 
Geográfi ca (SIG) é que se apresenta o Índice de Concentração da Rugosidade 
(ICR). Este leva em consideração as propostas de Horton (1945) e Hobson (1972), 
o uso dos Modelos Digitais de Elevação, bem como a aplicação do estimador de 
densidade por Kernel, ferramenta geoestatística presente na maioria dos SIGs 
disponíveis no mercado. Este trabalho tem como objetivo descrever a metodologia 
proposta, dividindo-a em ICR Global e Local, empregando-os para identifi cação 
de unidades gerais e locais de relevo (comparativas) com base na análise da 
distribuição e recorrência espacial da declividade. A metodologia e o potencial 
de uso do ICR são demonstrados a partir de sua aplicação em áreas amostrais, 
as quais apresentam distintas características geológicas e geomorfológicas e, a 
partir da apresentação de pesquisas que já fi zeram emprego desta metodologia 
como auxiliar ao processo de mapeamento e compartimentação geomorfológica.
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Abstract
The different methods used nowadays for the quantification of relief forms present some degree of subjectivity that 
makes it difficult to obtain homogeneous morphological relief units. Therefore, there is the need for a proposal that 
quantifies and reduces subjectivity and considers the potential use of digital elevation models (Digital Elevation 
Model-DEM) as well as the tools available in Geographic Information Systems (GIS). We propose the use of 
the Roughness Concentration Index (RCI) which considers of takes into account Horton´s (1945) and Hobson´s 
(1972) proposals, the use of Digital Elevation Models and the application of kernel density estimator that is a 
geostatistic tool available in all GIS packages. The objective of this paper is to detail the RCI methodology that 
is divided in Global and Local RCI in order to identify general and local relief units (comparative studies) on the 
basis of the spatial distribution and recurrence of slope declivity. The methodology and the potential use of the 
RCI are demonstrated by its application in studied areas, which have different geological and geomorphological 
features and, from the presentation of research that already used as an aid to mapping and geomorphological 
compartmentalization process.

1. Introdução

Diferentes metodologias utilizadas para a clas-
sifi cação do relevo adotam como referência para sua 
compartimentação critérios de estrutura, gênese, for-
ma, datação ou a combinação delas (TRICART, 1965; 
DEMEK, 1967; AB´SABER, 1969; ROSS, 1992; 
LOLLO, 1996; IBGE, 2009). A partir dessas análises e 
dos objetivos do estudo é possível obter classifi cações 
e compartimentações das formas de relevo predomi-
nantes como planícies, planaltos, inselbergs, relevos 
dissecados e outras.

A maioria dessas metodologias é qualitativa e, 
quando adota referências quantitativas, incorporam 
diferentes níveis de subjetividades (BISHOP et al, 
2012) que vão desde a etapa de coleta dos dados até a 
de defi nição das classes, o que difi culta a obtenção de 
unidades morfológicas homogêneas que independam 
dos materiais de análise e demais elementos envolvidos 
conforme observado por Sampaio e Augustin (2008).

As divergências e descontinuidades nos limites 
das unidades delimitadas são ainda maiores, quando 
o mapeamento é realizado por diferentes equipes ou 
a partir de diferentes referências de escala e materiais 
cartográfi cos (imagens de satélite, fotos aéreas, modelos 
digitais de elevação, outros) e são defi nidas classifi ca-
ções distintas para uma mesma unidade morfométrica 
mapeada. Isto resulta quase sempre em difi culdade na 
obtenção de parâmetros morfométricos que caracte-
rizem, adequadamente, o relevo, como é o caso das 
descontinuidades observadas quando da junção dos 
mapeamentos geomorfológicos dos estados de São Pau-
lo (ROSS & MOROZ, 1997) e Paraná (MINEROPAR, 
2006), apesar de empregarem a mesma metodologia. 

A difi culdade de identifi cação e delimitação de 
unidades geomorfológicas é um problema antigo e de-
corrente das subjetividades metodológicas e conceituais 
inerentes ao processo de mapeamento geomorfológico, 
conforme já havia sido observado por Laut e Paine 
(1982), Minár e Evans (2008) e Evans (2012).

Segundo Pavel et al (2011) a subjetividade ineren-
te ao mapeamento das feições observadas no terreno, 
depende do grau de conhecimento e experiência do 
mapeador, refl etindo a capacidade dos mesmos em de-
limitar áreas uniformes no que se refere aos materiais 
superfi ciais, formas e processos  atuantes.

Essas difi culdades, observadas nos trabalhos de 
mapeamento geomorfológico, encontram-se presentes 
também em trabalhos correlatos, como aqueles destina-
dos à avaliação do terreno, com vistas a zoneamentos 
urbanísticos ou mesmo em trabalhos de cartografi a 
geotécnica.

Neste sentido, tentando defi nir uma metodologia 
de compartimentação geomorfológica mais aplicada 
e de fácil assimilação, Lollo (1994, 1996) propõe a 
sua divisão por associação de formas de relevo que 
apresentem determinada uniformidade, com base uni-
camente em processos de fotointerpretação. Contudo, 
essa proposta, além de apresentar problemas comuns 
àquelas que utilizam diversas escalas como base, conta 
ainda com outros. Entre eles, os semelhantes aos obser-
vados por Mauro (2001), e Zuquette e Gandolfi  (2004), 
referentes às compartimentações realizadas com o en-
foque fi siográfi co (landscape approach), e que podem 
apresentar mais de uma forma de abordagem, pois se 
fundamentam, segundo estes autores, somente na “aero-
fotodedução”, dependendo, portanto, do conhecimento 
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do intérprete sobre o terreno.
Problemas como os até aqui mencionados denotam 

carência de uma proposta de classifi cação passível de 
emprego em conjunto com as diferentes metodologias 
de mapeamento geomorfológico, e que possibilite a 
identifi cação de unidades morfométricas similares, ao 
mesmo tempo em que apresente processo de quantifi -
cação menos subjetiva para a representação do relevo.

No entanto, Shroder e Bishop (2003) chamam a 
atenção para o fato de que as subjetividades observadas 
no mapeamento, com vistas à compartimentação do 
terreno em unidades similares, podem ser minimizadas 
com a incorporação de avanços obtidos nas áreas de 
geoprocessamento, sensoriamento remoto e modela-
gem numérica, bem como com a adição de parâmetros 
quantitativos às metodologias já existentes (enfoque 
paramétrico).

O desenvolvimento de rotinas e procedimen-
tos calcados no uso de modelos digitais de elevação 
(Digital Elevation Model - DEM) apresenta-se com 
possibilidade viável para melhoria do mapeamento geo-
morfológico, uma vez que permite extrair parâmetros 
numéricos do relevo, os quais podem ser incorporados 
às metodologias tradicionais ou servir de base para a 
elaboração de novas propostas (VALERIANO, 2008; 
MINÁR & EVANS, 2008; BISHOP et al, 2012). 

Com o objetivo de contribuir para o preenchimen-
to dessa lacuna, Sampaio (2008) propôs o Índice de 
Concentração da Rugosidade (ICR), ferramenta meto-
dológica que tem por fi nalidade quantifi car, classifi car 
e delimitar unidades de relevo, com base na análise da 
distribuição espacial da declividade, entendida como 
padrões de rugosidade.

O Índice de Concentração da Rugosidade (ICR) 
foi desenvolvido agregando-se ferramentas geotecnoló-
gicas à proposta de análise do relevo de Hobson (1972). 
Esse índice foi empregado em diferentes contextos, 
tendo permitido a compartimentação e a quantifi cação 
do relevo, bem como o uso dos valores obtidos em 
diferentes formulações matemáticas. 

Este trabalho tem, portanto, como objetivo apre-
sentar os fundamentos para a obtenção do Índice de 
Concentração da Rugosidade - ICR, seus requisitos, 
escalas de aplicação, modalidades, processo de obtenção 
e potencial de integração com metodologias correlatas e 
exemplos de aplicação, em contrapartida às limitações 
inerentes ao processo de mapeamento morfométrico 

usualmente empregados.
É importante ressaltar, no entanto, que, para evitar 

a construção de propostas metodológicas puramente 
matemáticas ou estatísticas, é necessário que os parâ-
metros extraídos sejam ajustados à análise in loco das 
unidades de relevo existentes, estabelecendo-se, assim, 
referenciais quantitativos passíveis de emprego em di-
ferentes contextos, e que possam ser incorporados em 
diferentes metodologias.

2. Mapeamento morfométrico em uso e sua relação 
com a dissecação.

No que se refere à análise morfométrica da dis-
secação e sua incorporação ao mapeamento geomorfo-
lógico, observa-se a presença de duas correntes meto-
dológicas que são empregadas em estudos técnicos e 
acadêmicos no Brasil. A primeira refere-se às propostas 
baseadas na obtenção de parâmetros morfométricos a 
partir de modelos bidimensionais e, a segunda, que se 
baseia na análise tridimensional do relevo, podendo esta 
ser diretamente morfométrica (resultante da análise e 
processamento de modelos digitais de elevação - MDE) 
ou via fotointerpretação.

Metodologias baseadas em análises bidimensio-
nais são aquelas que empregam o uso de perfi s lon-
gitudinais na avaliação morfométrica da dissecação, 
os quais fornecem a “sinuosidade” do relevo em uma 
determinada direção. A análise por perfi s resulta na 
aquisição de um valor absoluto apenas quando medida 
em uma dada direção e entre dois interfl úvios e, na 
obtenção de valores aproximados quando medida em 
mais direções ou estendendo-se os perfi s de análise por 
mais de um interfl úvio (IBGE, 1995 & ROSS, 1992). 

Neste tipo de análise, os parâmetros morfométri-
cos são obtidos a partir da quantifi cação da relação entre 
as distâncias ou dimensões interfl uviais (DI) com o grau 
de entalhamento vertical (GE) e, consequentemente, 
resultam em valores variáveis para diferentes direções 
e extensões (Figura 1).

Conforme demonstrado por Sampaio e Augustin 
(2008), a complexidade inerente à análise por perfi s, faz 
com que pequenas variações na quantidade, extensão 
e direção dos perfi s analisados resulte em diferentes 
concepções acerca do padrão de relevo analisado, resul-
tando em diferentes possibilidades de enquadramento 
para uma mesma unidade de análise (Figura 2).
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As metodologias baseadas em análises tridimen-
sionais são aquelas que realizam a compartimentação 
a partir da interpretação do relevo em dois eixos simul-
tâneos de análise (ZUQUETTE e GANDOLFI, 2004), 
identifi cando unidades morfológicas por interpretação 
direta do relevo (fotointerpretação) ou através do pro-
cessamento matemáticos dos pixels (partes da vertente) 
contidos em um MDE.

Nestas últimas, a exemplo de Valeriano (2008), 
cada pixel de um modelo digital de elevação é, indi-

vidualmente e quantitativamente, classifi cado quanto 
a sua forma na vertente, baseando-se na análise das 
curvaturas vertical e horizontal ou de ambas.

Metodologias que se utilizam da fotointerpre-
tação são aquelas nas quais o fotointérprete defi ne a 
quantidade e os limites das unidades de relevo, sendo 
os resultados diretamente condicionados pela escala 
de análise e área de abrangência do mapeamento, bem 
como pelo nível de experiência do fotointérprete e 
fi nalidade do estudo.

Figura 1 - Perfi l topográfi co hipotético indicando as dimensões empregadas na obtenção da dissecação do relevo - parâmetro morfométrico 
a partir da análise por perfi s - bidimensional –Grau de Entalhamento Vertical (GE) e Distância Interfl uvial (DI).

Figura 2 - Perfi l topográfi co esperado para uma unidade de relevo, indicando a complexidade existente na obtenção dos parâmetros 
morfométricos relativos à dissecação via perfi s. As setas indicam os diferentes graus de entalhamento e valores de dimensão interfl uvial 
(GE e DI) que podem ser observados em um perfi l em função da extensão (área de cobertura) do mesmo.



51

Índice de Concentração da Rugosidade: Uma Nova Proposta Metodológica para o Mapeamento

Revista Brasileira de Geomorfologia, São Paulo, v.15, n.1, (Jan-Mar) p.47-60, 2014

Neste sentido, ambas as correntes citadas inviabili-
zam a obtenção de unidades morfométricas com limites 
espaciais fi xos aplicáveis a áreas de abrangência maiores 
que um pixel, em especial no que se refere à dissecação. 
Ainda, não permitem a associação dos valores obtidos 
a estudos morfológicos e geomorfológicos comparati-
vos ou matemáticos, conforme observado também por 
Casseti (2005).

O ICR enquadra-se no grupo das análises tridi-
mensionais, tratando-se de metodologia de classifi cação 
morfométrica que possibilita a aquisição de valores para 
representar unidades homogêneas de relevo, no que se 
refere à dissecação, e apresenta ao mesmo tempo:
• processo de obtenção e de delimitação das unidades 

mapeadas menos subjetivo (problema observado 
tanto nas análises bidimensionais por perfi s como 
nas tridimensionais por fotointerpretação);

• identifi cação de unidades geomorfológicas homo-
gêneas no que se refere aos padrões morfométricos 
de dissecação observados, representando grandezas 
maiores que partes da vertente como observado na 
classifi cação pontual pixel-a-pixel e, 

• possibilidade de implementação automatizada via 
Sistema de Informações Geográfi cas (SIG). 

A redução das subjetividades e a aquisição de va-
lores quantitativos possibilitados pela aplicação do ICR 
objetivam, também, a incorporação destes quantitativos 
em modelos matemáticos ou estatísticos permitindo a 
inclusão do relevo como variável numérica.

Apesar da formulação do ICR não se encontrar 
totalmente isenta de subjetividade1, possibilita a iden-
tifi cação de unidades morfologicamente homogêneas 
no que se refere à dissecação, para qualquer área inde-
pendentemente do técnico operador, das escalas ou do 
tipo de materiais cartográfi cos de apoio, somente tendo 
como requisito para sua obtenção o Modelo Digital de 
Elevação.

O Índice de Concentração da Rugosidade (ICR) 
consiste, portanto, em uma ferramenta metodológica 
que pode ser utilizada como auxiliar, alternativa e 
complementar ao mapeamento geomorfológico, pos-
sibilitando a compartimentação do relevo em unidades 

com distintos padrões de dissecação. Inicialmente o 
ICR foi utilizado com o objetivo de avaliar o papel do 
relevo na estruturação da rede de drenagem, tendo em 
vista a elaboração de modelos matemáticos auxiliares 
ao mapeamento da mesma. Sua aplicação possibilitou 
o aumento na acurácia dos mapeamentos existentes 
quando aplicado a Bacia Hidrográfi ca do rio Benevente 
– ES (SAMPAIO, 2008).

Posteriormente, Nascimento (2009) e Nascimento 
et al (2010) empregaram o ICR na análise dos padrões 
espaciais de cavernas e níveis de exposição do sistema 
carste nas bacias dos rios Bacaetava, Fervida e Tran-
queira, possibilitando identifi car e associar os padrões 
observados as unidades de relevo delimitadas pelo 
referido índice. 

O ICR também foi empregado por Souza e Sam-
paio (2010) em estudo comparativo entre as unidades 
morfológicas delimitadas no Mapeamento Geomor-
fológico do estado do Paraná (MINEROPAR, 2006). 
Empregando-se o mesmo número de classes utilizado 
no mapeamento do Estado, observou-se similaridade 
mínima de 55,6% e máxima de 77,8% entre as unidades 
delimitadas pelo ICR e aquelas defi nidas via emprego 
da metodologia proposta por Ross (1992) para análise 
da dissecação.

Da mesma maneira, Fonseca (2010), ao utilizar 
o ICR como metodologia auxiliar na análise do relevo 
a fi m de caracterizar a evolução geomorfológica de 
duas bacias hidrográfi cas no Espinhaço Meridional, 
verifi cou que a aplicação deste forneceu resultados que 
coadunavam com os observados quando do emprego de 
outras metodologias.

Tendo em vista os excelentes resultados alcança-
dos com a aplicação do ICR, torna-se necessária uma 
maior divulgação da metodologia empregada, para que 
seu uso possa ser ampliado para outras áreas, possibili-
tando assim a utilização do ICR em diferentes escalas 
espaciais e etapas dos processos de mapeamento mor-
fológico, geomorfológico e geotécnico, bem como para 
outras fi nalidades, como em processos de modelagem 
ambiental, para que possa, desta forma, contribuir para 
o desenvolvimento do mesmo e das referidas técnicas 
de mapeamento.

1 O ICR apresenta como elemento subjetivo a escolha da área de 4 km2 como unidade espacial mínima necessária para obtenção do valor a ser atribuído ao 

pixel central, quando da utilização do ICR Global. Apesar de subjetiva, esta área tem como origem a proposta de Horton (1945), sendo o valor fi nal validado 

a partir do ajustamento dos limites das classes de ICR com as unidades geomorfológicas observados em campo. 
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3. Índice de Concentração de Rugosidade (ICR).

Como ferramenta metodológica o ICR possibilita 
a compartimentação e quantifi cação do relevo a partir 
da análise dos padrões de distribuição espacial da decli-
vidade (medidas indiretas da inclinação e do tamanho 
das vertentes), considerando seus valores no espaço 
tridimensional e não no bidimensional como no caso 
das análises via perfi s.

O ICR diverge da análise pontual do relevo (pixel-
-a-pixel), ao considerar o padrão espacial de distribuição 
dos valores de declividade. Assim, os valores medidos 
e distribuídos de forma contínua ou descontínua são 
avaliados em conjunto e fornecem padrões morfológicos 
de dissecação, os quais podem tomar em consideração 

O uso da variabilidade espacial da declividade 
para representar diferentes formas do relevo foi pro-
posto inicialmente por Hobson (1972), com o objetivo 
de delimitar estruturas geológicas. Segundo este autor, 
a variabilidade espacial da declividade, denominada de 
rugosidade, fornece indicativos acerca da variabilidade 
das estruturas geológicas subjacentes.

Segundo Hobson (1972), a rugosidade (R) cor-
responde à relação entre a área da superfície do terreno 
inclinada (Si ou área da vertente) e a área da superfície 
do terreno reduzida ao plano (Sp ou superfície reduzida 
ao plano), sendo R = Si / Sp.

Apesar de tratar o relevo de forma tridimensional, 
a metodologia proposta por Hobson (1972) resulta na 
aquisição de dados locais sobre a declividade, conforme 

escalas locais e regionais, o que o torna diferente dos 
valores de declividade observados individualmente 
em cada pixel, os quais podem localmente apresentar 
valores distintos do padrão de dissecação no qual se 
encontram inseridos.

Isto se dá, porque dependendo da escala espacial 
de análise ou da largura do pixel empregada na carac-
terização da declividade (resolução espacial do modelo 
digital de elevação), todas as unidades de relevo de uma 
dada região, desde as predominantemente planas até 
aquelas com relevo dito escarpado, podem apresentar 
locais com valores de declividade elevados ou baixos, 
indicando a presença de superfícies íngremes e planas 
(Figura 3).

demonstrado por Sampaio e Augustin (2008). Desta 
forma, a referida proposta diferencia-se em escala e 
metodologia da do ICR, visto que neste último, os valo-
res obtidos para cada ponto representam não mais seus 
valores locais, mas o padrão dos valores de declividade 
observados em uma determinada área, fornecendo, por-
tanto, unidades espaciais contínuas com características 
morfológicas similares.

O padrão de variabilidade dos valores altimétricos 
que caracterizam uma vertente ou segmento de vertente 
quanto a sua declividade e quanto ao padrão de disse-
cação, é traduzido no ICR como um padrão espacial 
regional (análise regional), indicando a variação dos 
valores de declividade por unidade de área. 

Desta forma, distintas unidades de relevo são 

Figura 3 - Perfi l indicando a possibilidade de ocorrência de diferentes valores de declividade em diferentes unidades morfológicas.
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defi nidas no ICR através da análise da intensidade de 
recorrência de um dado valor de declividade diferen-
ciando, por exemplo, relevos tipicamente planos de 
vertentes localmente planas (Figura 4).

Enquanto na análise por perfi s, os valores de GE 
e DI podem ser idênticos para morfologias distintas, 
possibilitando distintos enquadramentos para uma mes-
ma unidade, o ICR resume a combinação das mesmas 
a partir da análise da recorrência espacial dos valores 
de declividade, conforme Bishop (2012), considerado 
como parâmetro mais importante para caracterização 
morfométrica de processos (Figura 5).

Sampaio e Augustin (2008) já haviam demons-
trado que as combinações de GE e DI geram classes 
de sobreposição que difi cultam a aplicação uniforme 
da metodologia empregada na caracterização da dis-
secação. Neste sentido, conforme se observa na fi gura 
5, enquanto em A e B e, em C e D, os valores de GE 
são diferentes os de DI são idênticos; e se para A e C e, 
para B e D, os valores de GE são idênticos, os DI são 
diferentes. Desta forma, a combinação de GE e DI para 
os casos acima exemplifi cados, resulta na aceitação de 
que pelo menos duas das unidades acima são similares.

Figura 4 - Relação entre a análise pontual da declividade e o padrão de recorrência dos valores observados empregando como suporte 
a análise sobre arquivo matricial.

Figura 5 - Possibilidades de enquadramento de GE e DI.
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Já na concepção do ICR, o relevo dito plano, por 
exemplo, é aquele que independente da escala de aná-
lise e da largura do pixel (medidas que interferem na 
descrição da unidade de análise) apresenta como padrão 
de distribuição espacial a predominância de valores de 
declividade baixos, ainda que localmente possam ser 
observados valores elevados.

4. Índice de Concentração de Rugosidade (ICR): 
processo de obtenção, modalidades e exemplos de 
aplicação.

O ICR é obtido a partir da transformação do mode-
lo digital de elevação (MDE) em valores de declividade 
calculados em porcentagem2, o qual é posteriormente 
convertido para o formato de pontos (vetorial), arma-
zenando-se como atributo os valores de declividade 
(Figura 6).

É a partir do arquivo de pontos que se torna 
possível a aplicação do Estimador de Densidade por 
Kernel (Kernel estimator) uma vez que o mesmo não 
atua sobre arquivos matriciais, fornecendo ao mesmo 
dois parâmetros: área de análise (raio do kernel) e campo 
de atributos. Para obtenção do ICR, se emprega como 

atributo os valores de declividade, o que resulta em um 
novo arquivo matricial no qual cada pixel apresenta a 
soma dos valores de declividade de todos os pixels com 
distância inferior ao raio defi nido.

 O ICR corresponde, portanto, à soma dos 
valores de declividade dos pontos existentes dentro de 
uma determinada área (rugosidade do relevo) sendo 
condicionado pela quantidade de pontos computados, 
o que varia em função da resolução espacial do DEM.

Os valores obtidos pela aplicação do ICR variam 
de próximo a zero para áreas predominantemente pla-
nas, até aproximadamente infi nito para áreas com relevo 
muito acidentado, como consequência das variações 
possíveis para os valores de declividade expressos em 
porcentagem (0% para 0o, 100% para 45o e ∞ para 90o). 

Como a resolução espacial do modelo digital de 
elevação afeta os valores de ICR obtidos em função 
da quantidade de pontos somados por unidade de área, 
estes devem ser normalizados, obtendo-se faixas de 
valores de ICR passíveis de comparação em diferentes 
estudos e contextos, independente da resolução espacial 
do DEM empregado.

A normalização pode ser feita no ambiente SIG 

2 Para efeito de cálculo em Sistemas de Informação Geográfi ca deve ser observado o Sistema Cartográfi co, ajustando-o para coordenadas em metros. 

Figura 6 - Etapas para obtenção do ICR com área de abrangência, número e intervalo de classes pré-defi nidos (nc e ic) e, com área, número 
e intervalos de classes livres.
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por operação de álgebra de mapas, dividindo-se a matriz 
resultante da aplicação do kernel pelo número de pixels 
computados, seguindo-se a lógica da divisão da área de 
abrangência do kernel pela área do pixel3.

Metodologicamente, o ICR pode ser implemen-
tado para descrever e diferenciar padrões locais ou 
globais de relevo (ICR Local - ICRl e Global - ICRg). 
Na análise global, adota-se como referência a área de 
4km2 para aquisição dos valores de ICR e, os valores 
obtidos são distribuídos em seis classes com intervalos 
fi xos para cada classe (número de classes e intervalo de 
classes fi xos – nc e ic), sendo que os limites empregados 
para caracterizar cada uma das classes foram defi nidos 
a partir das observações feitas nos estudos citados an-
teriormente e em regiões amostrais.

Para o ICR Global, a escolha da área de abrangên-
cia para aplicação do estimador de densidade por kernel 
(área de infl uência) considerou inicialmente a proposta 
de Horton (1945), que sugeriu 1km2 como unidade de 
área ideal para análise da dissecação do relevo, o que 
em se tratando de circunferência implica no emprego de 
564m de raio para aplicação do kernel. Segundo o autor, 
esta dimensão seria adequada ao estabelecimento de 
padrões morfológicos e morfométricos para diferentes 
tipos de bacias hidrográfi cas. 

Apesar de considerar esta dimensão como sendo 
a mais adequada para diferenciação de unidades mor-
fométricas, dado a impossibilidade operacional à época 
da pesquisa, Horton (1945) usou o limite da Bacia Hi-
drográfi ca como referência para obtenção dos valores 
de densidade de drenagem, fornecendo com este uma 
medida indireta e quantitativa da dissecação do relevo.

Para calibrar o raio de busca a ser empregado pelo 
estimador de densidade por kernel na geração do ICR 
foram testados diferentes valores partindo-se do raio de 
564m, conforme proposta de Horton (1945) e chegan-
do-se a 1128m, como valor que apresentou a melhor 
resposta a análise da infl uência do relevo na distribuição 
espacial das nascentes na Bacia do rio Benevente – ES 
(SAMPAIO, 2008).

Este mesmo valor foi empregado com sucesso 
no entendimento do nível de exposição dos sistemas 
cársticos no norte de Curitiba - PR (NASCIMENTO, 
et al, 2010) e permitiu a compartimentação do relevo 

paranaense apresentando maior correlação com as uni-
dades geomorfológicas previamente identifi cadas pelo 
Mapeamento Geomorfológico do Paraná (SOUZA e 
SAMPAIO, 2010), bem como para as demais pesquisas 
citadas anteriormente.

Os limites das classes propostas para o ICR diver-
gem, em parte, dos valores usualmente empregados pela 
geomorfologia para delimitar as classes de declividade, 
pois são resultantes da análise direta em campo nas áre-
as já pesquisadas e nas unidades amostradas para fi ns 
deste estudo. Neste sentido, consideram-se os seguintes 
intervalos para as seis unidades de relevo:
• plano – valores de ICR abaixo de 2,5,
• suavemente ondulado – valores ICR de 2,5 a 6,
• ondulado – valores ICR de 6 a 14,
• fortemente ondulado – valores ICR de 14 a 30,
• escarpado – valores ICR de 30 a 45 e,
• fortemente escarpado – valores ICR acima de 45. 

As unidades amostrais utilizadas como referência 
para obtenção dos valores limites de cada classe de 
ICR foram escolhidas por apresentar, em dimensões 
adequadas à pesquisa, as unidades morfológicas des-
critas anteriormente. Neste sentido, foram pesquisadas 
as seguintes áreas considerando seus aspectos quanto 
à geologia e geomorfologia: 
1. divisa dos estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo 

(faixa leste), com presença de unidades morfoló-
gicas variando de tipicamente plano a escarpado; 

2. divisa dos estados de Goiás e Tocantins com a 
Bahia, com predominância de unidades variando 
de plano a ondulado;

3. litoral e região serrana do estado Paraná, unidades 
variando de plano a fortemente escarpado (Figura 
7);

4. divisa dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo, 
com predominância de unidades variando de forte-
mente ondulado a fortemente escarpado;

5. município de Campo Grande (Mato Grosso do Sul), 
com predominância de relevos planos a suavemente 
ondulados (Figura 8).

O ICR local, por sua vez, permite a comparti-
mentação da área em um número variável de classes, 

3 No software ArcGis, quando se utiliza coordenadas em metros (UTM), os valores resultantes da aplicação do kernel são exibidos por default relativos a 

1km2, portanto, o valor de normalização deve ser, por exemplo, sempre de 123 se a resolução do DEM for de 90m, independentemente do raio de busca 

empregado (Km2/área do pixel).
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com diferentes intervalos de valores e área de análise 
livre (raio do kernel). Para tanto, sugere-se o emprego 
de 564m de raio (1km2) como valor de partida para as 
análises exploratórias, o uso de quantis na defi nição 
dos limites dos intervalos de classes e o agrupamento 
inicial dos dados em cinco classes.

Considerando a necessidade de diferenciar as no-
menclaturas empregadas para denominar as unidades de 
relevo observadas a partir da aplicação do ICR Global 
das unidades observadas pelo ICR Local, sugere-se o 
emprego de termos diferenciados, como, por exemplo, 
Índice de Concentração da Rugosidade: Muito Baixo, 
Baixo, Médio, Alto e Muito Alto.

O ICR local permite compartimentar qualquer área 
em unidades com distintos padrões morfométricos de 
dissecação e recorrência da declividade e, em diferentes 
números de classes, independente da existência das 

unidades de relevo observadas na análise global ou em 
mapeamentos prévios (Figura 8).

Para a região leste do Paraná (Figura 7), bem como 
para outras áreas no Estado (SOUZA & SAMPAIO, 
2010), a aplicação do ICR Local resultou na identi-
fi cação e delimitação de unidades geomorfológicas 
com aproximadamente 80% de similaridade (média) 
em relação às unidades delimitadas pelo mapeamento 
geomorfológico feito para o Estado (MINEROPAR, 
2006), o qual emprega a metodologia proposta por 
ROSS (1992) (Figura8).

Cabe observar, que a defi nição da área de análise 
(raio de abrangência do Kernel) interfere diretamente 
na capacidade do ICR em diferenciar distintas unidades 
de relevo, sendo que, quanto maior esta área (raio de 
busca), mais uniformizadas serão as distintas formas 
observadas.

Figura 7 - Exemplo de aplicação do ICR Global na área da divisa dos estados de Tocantins e Bahia – prevalência de áreas planas (BA), 
Onduladas (TO) e a presença da escarpa na divisa dos estados.
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5. Conclusões e observações.

Em função das constantes imprecisões encontra-
das nas metodologias atualmente utilizadas em mapea-
mentos geomorfológicos, foi desenvolvido o Índice 
de Concentração de Rugosidade (ICR), que permite a 
aquisição de valores para representar unidades homo-
gêneas de relevo quanto à dissecação e declividade, de 
forma acurada, uma vez que os resultados independem 
do elaborador e da base cartográfi ca empregada. 

O referido índice constitui um processo de ob-
tenção e de delimitação das unidades mapeadas menos 
subjetivo, problema observado tanto nas análises bi-
dimensionais por perfi s como nas tridimensionais por 
fotointerpretação. Além de possibilitar a identifi cação 
de unidades geomorfológicas homogêneas no que se 

refere aos padrões morfométricos de declividade e 
dissecação observados, o faz a partir da representação 
de grandezas maiores que partes da vertente como ob-
servado na classifi cação pontual pixel-a-pixel através 
da implementação automatizada via Sistema de Infor-
mações Geográfi cas (SIG). Isto levou à incorporação 
destes quantitativos em modelos matemáticos ou esta-
tísticos, permitindo a inclusão do relevo enquanto como 
variável numérica.

A funcionalidade e potencialidade de uso do ICR 
foram demonstradas quando da identifi cação de unida-
des morfológicas e hidrológicas em diferentes escalas 
de análise (SAMPAIO, 2008; SAMPAIO & AUGUS-
TIN, 2008; NASCIMENTO et al, 2010 e FONSECA, 
2010), bem como na compartimentação do relevo, com a 

Figura 8 - ICR Local da região leste do estado do Paraná com sobreposição das Unidades Geomorfológicas mapeadas pela Mineropar 
(2006). Base escala 1:250.000.
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identifi cação de unidades similares àquelas delimitadas 
via emprego da metodologia proposta por Ross (1992).

A área de abrangência utilizada na aplicação do 
kernel (raio) para obtenção do ICR Global, bem como 
a nomenclatura para a defi nição das unidades de relevo, 
encontram respaldo em diversas pesquisas e nos estudos 
geomorfológicos apresentados neste texto.

Os limites dos intervalos das classes propostos 
para o ICR Global apoiam-se nas observações diretas 
de campo, que possibilitaram o desenvolvimento de 
estudos comparativos para diferentes áreas e a aplicação 
de funções matemáticas e estatísticas associadas aos 
padrões morfológicos observados.

O ICR Global destina-se à identifi cação de unida-
des de relevo que confi guram padrões regionais, poden-
do não delimitar feições morfológicas locais presentes 
numa área. Neste sentido, uma escarpa como feição 
linear, ou um declive localmente escarpado, diferem-se 
das unidades de relevo escarpado identifi cadas pelo ICR 
Global, assim como, uma superfície localmente plana 
difere-se da unidade de relevo plano por este delimitado.

O emprego de diferentes áreas de abrangência 
para o Kernel e de diferentes números e intervalos de 
classes (ICR Local) possibilita a compartimentação de 
quaisquer ambientes em subunidades morfológicas, 
sendo de grande valia em estudos exploratórios e os 
com a fi nalidade de identifi car unidades preliminares 
de estudo.

Neste sentido, mesmo feições morfológicas de pe-
quenas dimensões (feições locais) podem ser facilmente 
identifi cadas e delimitadas pelo emprego do ICR Local, 
possibilitando a compartimentação do relevo, mesmo 
quando utilizados em locais com padrões morfométricos 
muito similares e aparentemente homogêneos.

A aplicação do ICR Global e do ICR Local não 
apresenta restrições de uso quanto à escala. No entanto, 
tendo em vista a possibilidade de identifi cação de uni-
dades com dimensões muito reduzidas e, consequente-
mente, inadequadas à fi nalidade de estudo, estas podem 
ser ajustadas à escala fi nal de mapeamento a partir do 
emprego de técnicas de generalização cartográfi ca, 
reduzindo-se o número de polígonos identifi cados.

Uma das características do ICR (Global e Local) 
é a formação de zonas de transição entre as unidades de 
relevo mapeadas. Estas áreas se devem ao surgimento 

dos pixels que mesclam valores de declividade de 
duas unidades distintas de relevo. Apesar de poderem 
ser eliminadas, defi nindo recortes mais ajustados em 
termos de contorno, estas se caracterizam como áreas 
de transição, sendo interessantes do ponto de vista 
geomorfológico por representar processos, em geral, 
pertinentes as duas unidades vizinhas.

Como arquivo matricial, o ICR pode ser com-
binado a outros elementos de análise morfométrica, 
como a exemplo a altitude e comprimento da vertente, 
possibilitando diferentes tipos de análises via álgebra de 
mapas e ampliando o leque de ferramentas metodológi-
cas automatizadas para o mapeamento geomorfológico.

Embora ainda incipiente para solucionar os proble-
mas relativos à quantifi cação morfológica da paisagem, 
a proposta do Índice de Concentração da Rugosidade 
(ICR) tem por fi nalidade enriquecer a discussão sobre o 
tema, no sentido de estabelecer valores morfométricos 
fi xos às unidades de relevo, permitindo sua obtenção 
de forma padronizada, mais ágil e precisa via Sistemas 
de Informação Geográfi ca (SIG).

Desta forma, a proposta do ICR possui caráter 
complementar às demais propostas de mapeamento 
morfométrico, podendo ser utilizada para fins de 
identifi cação prévia de unidades morfológicas e mor-
fométricas. Este também pode ser usado como modelo 
quantitativo de comparação entre diferentes ambientes 
morfológicos, ou ainda, como ferramenta complemen-
tar aos atuais índices de dissecação e coefi ciente de 
rugosidade.
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